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Demanda indígena no centro do 
conflito brasileiro
Interesses dos povos indígenas e do projeto de desenvolvimento do governo não 
dialogam e formam o núcleo de um dos principais enfrentamentos no país

Por Ricardo Machado

A Revista IHU On-Line entrevistou por 
e-mail Roberto Liebgott, defensor da 
causa indígena, para traçar um pano-

rama geral das demandas indígenas, tendo 
como pano de fundo os megaprojetos do Es-
tado em função dos grandes eventos espor-
tivos que acontecerão no país. Sem poupar 
críticas, Roberto critica duramente a forma de 
condução do governo. “Vivenciamos no Bra-
sil um período que (para manter os acordos 
entre os que governam e os que financiam 
os políticos e a ‘política brasileira’) pode ser 
caracterizado de  ’democracia da arrogância’. 
É através da  ’democracia da arrogância’  que 
se viabiliza o lucro farto dos segmentos eco-
nômicos que constroem as obras e as admi-
nistrarão durante décadas”, pondera. Além 
disso, complementa: “É a lógica ‘desenvol-
vimentista’ que disponibiliza a terra, o meio 
ambiente, os recursos minerais, a biodiver-

sidade, as águas e as pessoas para o capital. 
Tudo pode ser transformado em mercadoria 
a ser produzida, vendida e consumida. Tudo 
que não se quer produzir lá fora, como inú-
meros agrotóxicos, são fabricados e despeja-
dos por aqui”.

Um dos eixos desta entrevista traz a ques-
tão da remoção forçada dos indígenas do Mu-
seu do Índio no Rio de Janeiro, em função das 
obras do Maracanã. “Hoje os indígenas vivem 
em contêineres, longe do antigo Museu do Ín-
dio. Na primeira grande chuva, depois do des-
pejo, sofreram com alagamentos. Há poucos 
dias os indígenas reclamavam que nem dispu-
nham de água potável”, salienta.

Roberto Antonio Liebgott é vice-presiden-
te do Conselho Indigenista Missionário – Cimi 
do Rio Grande do Sul.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Em que medida as 
comunidades indígenas são impacta-
das pelos megaprojetos?

Roberto Liebgott – Se observar-
mos à nossa volta, perceberemos sem 
muito esforço obras de todo tipo e ta-
manho em andamento, especialmen-
te nas grandes cidades. A pretexto da 
Copa do Mundo tudo que é estrada 
precisa ser recapado ou alargado; 
tudo que é aeroporto precisa de re-
forma; tudo que é estádio de futebol 
precisa ser modernizado. Se olharmos 
à nossa volta veremos que as poucas 
áreas onde existem vegetações (árvo-
res nativas ou não, pequenas matas 
ou capoeiras) estão sendo arrancadas 
para algum tipo de empreendimento, 
especialmente shoppings, supermer-
cados e condomínios. Se olharmos 

para mais longe, para terras distantes, 
veremos que há grandes obras em 
construção e que carregam graves e 
profundos impactos sociais, ambien-
tais, econômicos e culturais. Os povos 
indígenas são vítimas dessa “política 
das obras”  (tanto aqueles que vivem 
no entorno dos centros urbanos como 
aqueles que habitam suas terras tra-
dicionais ou que reivindicam demar-
cação)  porque não há planejamento, 
não há diálogo com os afetados (po-
vos, comunidades, famílias) e não 
há respeito aos direitos individuais e 
coletivos das pessoas. Aos povos indí-
genas é negado o direito de consulta 
livre, prévia e informada sobre obras 
que afetam suas terras, suas vidas e 
seu futuro. Portanto, além do impac-
to sobre o meio ambiente e o modo 

de vida das pessoas ocorre, de forma 
premeditada, a violação de direitos e 
o consequente descrédito nas institui-
ções públicas. As grandes obras como 
as hidroelétricas de Belo Monte1, 

1 Belo Monte: projeto de construção de 
usina hidrelétrica previsto para ser im-
plementado em um trecho de 100 quilô-
metros no Rio Xingu, no estado brasilei-
ro do Pará. Planejada para ter potência 
instalada de 11.233,1 MW, é um em-
preendimento energético polêmico não 
apenas pelos impactos socioambientais 
que serão causados pela sua construção. 
A mais recente controvérsia sobre essa 
usina envolve o valor do investimento 
total do projeto e, consequentemente, o 
seu custo de geração. Confira mais infor-
mações sobre Belo Monte em: Cadernos 
IHU Em Formação, intitulado Usinas hi-
drelétricas no Brasil: matrizes de crises 
socioambientais, disponível em http://
bit.ly/ih0UqU; Hidrelétrica de Belo Mon-
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Teles Pires2, Rio Madeira3 são exem-
plos claros de empreendimentos que 
estão sendo realizados sem dialogar 
com os afetados e desrespeitando to-
das as leis que protegem as pessoas, 
as coletividades e o meio ambiente. 
Vivenciamos no Brasil um período 
que (para manter os acordos entre os 
que governam e os que financiam os 
políticos e a “política brasileira”) pode 
ser caracterizado de  “democracia da 
arrogância”. É através da “democracia 
da arrogância” que se viabiliza o lucro 
farto dos segmentos econômicos que 
constroem as obras e as administra-
rão durante décadas.

Saliento também que os levan-
tamentos realizados pelo Conselho 
Indigenista Missionário – Cimi, acerca 
das grandes obras, indicam que pelo 
menos 462 empreendimentos impac-
tam terras indígenas. São empreendi-
mentos relacionados à energia, infra-
estrutura, mineração, agronegócio, 
ecoturismo, meio ambiente, empre-
endimento turístico e expansão fabril. 
O maior número de empreendimento 
está relacionado a aproveitamentos 
energéticos.

te: a queda do mito da energia barata, 
disponível em http://bit.ly/lJwbH4; As-
sembléia Geral da OEA recebe denúncia 
sobre Belo Monte, disponível em http://
bit.ly/j9YZLf; MPF considera ‘’missão 
quase impossível’’ impedir Belo Monte, 
disponível em http://bit.ly/jvOGZH; 
União Europeia está preocupada com 
consequências da aprovação do Código 
Florestal e da construção de Belo Mon-
te, disponível em http://bit.ly/kTQJWb. 
(Nota da IHU On-Line)
2 Teles Pires: é uma usina hidrelétrica 
em projeto no Rio Teles Pires, em Mato 
Grosso. Terá capacidade instalada de 
1820MW, sendo a maior usina do Com-
plexo Teles Pires. O leilão foi realizado 
em 2010 e a primeira unidade de geração 
entrará em funcionamento em 2015. A 
usina será construída entre as cidades de 
Paranaíta (MT) e Jacareacanga (PA), na 
área denominada Cachoeira Sete Quedas. 
(Nota da IHU On-Line)
3 Hidroelétrica Santo Antônio: usina hi-
drelétrica em construção no Rio Madeira, 
na cidade de Porto Velho, capital de Ron-
dônia, com previsão para estar concluída 
em 2015 e que faz parte do Complexo do 
Rio Madeira. Terá 44 turbinas Kaplan de 
bulbo para geração de energia elétrica 
com potência de 73,5 megawatts (MW) 
cada, totalizando 3.150 MW. Será a se-
gunda maior hidrelétrica de turbinas bul-
bo do mundo. A usina, juntamente com a 
de Jirau, também em construção no mes-
mo rio, são consideradas fundamentais 
para o suprimento de energia elétrica no 
Brasil a partir de meados de 2013 e es-
tão entre as obras mais importantes do 
Governo Federal. (Nota da IHU On-Line)

IHU On-Line – Como pode-
mos relacionar os megaprojetos do 
país com os megaeventos e o que 
isso implica na agenda indigenista 
brasileira?

Roberto Liebgott – A “política 
das obras”, dos “megaprojetos” e dos 
“megaeventos” serve ao objetivo de 
projetar o Brasil como um país que 
cresce, que é seguro, que se desen-
volve e que garante aos investidores 
do mundo as condições necessárias 
para aqui se estabelecerem e ganha-
rem muito dinheiro. É a lógica “de-
senvolvimentista” que disponibiliza a 
terra, o meio ambiente, os recursos 
minerais, a biodiversidade, as águas e 
as pessoas para o capital. Tudo pode 
ser transformado em mercadoria a 
ser produzida, vendida e consumi-
da. Tudo que não se quer produzir lá 
fora, como inúmeros agrotóxicos, são 
fabricados e despejados por aqui.

As grandes obras, a exemplo da 
hidroelétrica de Belo Monte, são “si-
nais de fumaça” para os investidores 
indicando que o governo brasileiro 
oferecerá infraestrutura (especial-
mente energia elétrica suficiente) 
para a instalação das grandes empre-
sas de mineração na Amazônia. A ga-
rantia do governo para os “investido-
res” foi apresentada através do Plano 
Nacional de Mineração (2010-2030)4. 

4 Plano Nacional de Mineração 2030 
(PNM – 2030): trata-se de uma ferramen-
ta estratégica para nortear as políticas de 

No entanto, faltam regras legislativas 
para viabilizar e agilizar tais empreen-
dimentos, por isso o governo federal 
atropela direitos de comunidades 
tradicionais, especialmente quanto 
à consulta prévia, livre e informada. 
Vinculado aos povos indígenas  está 
o projeto de lei 1.610/965 de autoria 
do senador Romero Jucá6 que visa à 
exploração de minérios em terras in-
dígenas. A imprensa já noticiou que a 
filha do senador tem participação em 
empresa de mineração.

Belo Monte
Cabe salientar que a usina de 

Belo Monte já está impactando dire-
tamente as comunidades indígenas 
na região de Altamira. Com o início 
das obras no rio Xingu, as comunida-
des indígenas denunciaram a queda 
da qualidade da água do rio. Até hoje 
as comunidades sofrem com a preca-
riedade na assistência em saúde. E a 
pergunta que fazem é: onde foram pa-
rar as tais condicionantes? No Rio de 
Janeiro, em função da Copa do Mun-
do a comunidade de indígenas da Al-
deia Maracanã foi expulsa pela polícia 
a mando do governo estadual. Hoje 
os indígenas vivem em contêineres, 
longe do antigo Museu do Índio. Na 
primeira grande chuva, depois do des-
pejo, sofreram com alagamentos. Há 
poucos dias os indígenas reclamavam 
que nem dispunham de água potável.

Os povos indígenas estão no cen-
tro dos conflitos existentes no Brasil, 
uma vez que as raízes do projeto de-
senvolvimentista  do governo encon-
tram-se dentro das terras indígenas, 

médio e longo prazo que possam contri-
buir para o setor mineral nos próximos 20 
anos. O Plano representa uma etapa da 
formulação de políticas e planejamento 
do setor mineral. (Nota da IHU On-Line)
5 O projeto de lei 1.610/96: A Consti-
tuição de 1988 permite a mineração em 
terras indígenas, cuja atividade seria 
regulamentada por lei complementar. 
O projeto de lei 1.610/96, de autoria 
do senador Romero Jucá (Roraima) vem 
tramitando desde 1996 no Congresso. O 
governo federal apresentou em abril de 
2008 um projeto substitutivo em vista 
de retirar pontos problemáticos do PL 
1.610/96. (Nota da IHU On-Line)
6 Romero Jucá Filho (1954): é um po-
lítico brasileiro que fez sua carreira em 
Roraima. Em 1986, presidiu a Fundação 
Nacional do Índio (Funai). Nas eleições 
de 2010, foi o candidato mais votado no 
Estado de Roraima para o Senado Federal 
pelo PMDB. (Nota da IHU On-Line)

“É a lógica 
‘desenvolvi- 

mentista’ que 
disponibiliza a 
terra, o meio 
ambiente, os 

recursos minerais, 
a biodiversidade, as 
águas e as pessoas 

para o capital”
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ou próximo a elas. Avolumam-se, 
neste contexto, ações políticas, legis-
lativas contra os direitos indígenas 
com o agravante de que as lutas por 
direitos vêm sendo judicializadas e as 
lideranças criminalizadas. Os povos 
indígenas (de sul ao norte, de leste 
ao oeste) travam uma grande batalha 
para manter seus direitos constitucio-
nais, especialmente à demarcação e 
garantia das terras. Terras estas dispo-
nibilizadas pelo governo federal como 
garantia aos investimentos do capital 
nacional e transnacional.

IHU On-Line – Que antagonis-
mos se estabelecem entre os in-
teresses desenvolvimentistas das 
obras da Copa do Mundo e a questão 
ambiental?

Roberto Liebgott – A Copa do 
Mundo é o grande mote e o pretexto 
para a imposição de empreendimen-
tos relacionados ou não com o evento 
esportivo. A meu ver, a Copa do Mun-
do é um evento pensado em conexão 
com o projeto desenvolvimentista 
do governo brasileiro. Através deste 
evento visa fortalecer a ideia de que 
o Brasil é um país democrático, livre 
e aberto aos investimentos e com re-
cursos ambientais, minerais e hídricos 
disponíveis. A Copa do Mundo é uma 
grande, cara e dispendiosa propagan-
da do país.

Seguindo esta mesma lógica, 
a propaganda que se faz é de que 
o Brasil é um grande exportador de 
commodities (matérias-primas e 
produtos agrícolas tais como petró-
leo, minério de ferro, carvão, etanol, 
celulose, açúcar, milho, café, soja, 
alumínio, cobre, arroz , trigo, ouro, 
prata, paládio e platina). Estes “pro-
dutos”, que hoje representam quase 
70% das exportações do país, neces-
sitam basicamente do uso indiscrimi-
nado dos bens da natureza, como a 
terra, água, energia e biomassa. “É 
um modelo de desenvolvimento que 
historicamente resultou em violentos 
impactos sobre a natureza e sobre os 
direitos humanos”, afirma Andressa 
Caldas, da Plataforma DhESCA Brasil. 
“O Brasil se deslumbrou com a pos-
sibilidade de se tornar uma potência 
econômica mundial, um global player 
internacional, mas, para viabilizar 
esse projeto, escolheu um caminho 
que não gera riquezas e prosperida-

de para a população”. Esse modelo 
de desenvolvimento gera (além dos 
impactos devastadores à natureza 
e ao modo de vidas das populações 
tradicionais) insegurança jurídica 
porque as leis são desrespeitadas e 
as decisões judiciais acabam sendo a 
defesa de interesses políticos e eco-
nômicos. Há o aumento da concen-
tração de terras nas mãos de poucos, 
especialmente de empresas, há des-
pejos forçados de comunidades indí-
genas, ribeirinhas e quilombolas.

IHU On-Line – Diante de todo 
esse cenário, o governo tem se mos-
trado intransigente às solicitações 
dos índios ou está aberto à conver-
sação? Como está ocorrendo este 
diálogo?

Roberto Liebgott – Como já re-
ferido acima, o governo brasileiro co-
loca em prática a democracia da ar-
rogância. Ele defende explicitamente 
os grandes segmentos econômicos, 
tanto nas regiões urbanas quanto 
no campo ou na Amazônia. Por isso, 
os grandes investimentos que estão 
sendo feitos, especialmente para o 
agronegócio e para a exploração de 
energia elétrica e mineral. Não há, 
portanto, nenhum tipo de diálogo. 
As poucas vezes em que povos indí-
genas foram recebidos se deram em 
função de suas mobilizações, como 
as que acontecem desde o mês de 
abril em todo o país. Os indígenas 
quando recebidos o são pelo minis-
tro Gilberto Carvalho (parece ser o 
único interlocutor do governo), que 
sempre afirma: “o governo não vai 
abrir mão de seus projetos”.

Prioridades do governo
Para se ter uma ideia de onde 

estão as prioridades do governo, bas-
ta acompanhar os discursos da presi-
dente Dilma. No dia 04-06, enquanto 
os povos indígenas protestavam em 
todo o Brasil exigindo serem ouvidos 
e lutando pela manutenção de seus 
direitos, a presidente anunciou a libe-
ração para o agronegócio de R$  136 
bilhões. Chegou a dizer que o “produ-
tor pode gastar que dinheiro não vai 
faltar.” A CNA – Confederação Nacio-
nal da Agricultura e Pecuária, princi-
pal opositora aos direitos indígenas 
e a maior aliada do governo Dilma, 
celebrou o anúncio bilionário. As em-
preiteiras (OAS, Andrade Gutierrez) 
são também, entre os segmentos da 
economia, os mais privilegiados por-
que recebem bilhões para constru-
ções de estádios de futebol. Somente 
o Maracanã custou aos cofres públi-
cos mais de R$ 2 bilhões, para ser en-
tregue a empresa de Eike Batista, que 
o administrará e terá lucros por um 
período de 30 anos. O Itaquerão, es-
tádio do Corinthians, custará mais de 
R$ 1 bilhão, dinheiro público; o Mané 
Garrincha, em Brasília, ultrapassou a 
marca de R$ 1,5 bilhão, sendo o está-
dio mais caro do Brasil. Além destes 
foram construídos estádios em Forta-
leza, Bahia, Cuiabá, Manaus, Belo Ho-
rizonte que, se somados às despesas, 
vamos chegar a valores inimagináveis. 
Enquanto que para a saúde pública, 
para a educação, para as universida-
des os investimentos são pífios e in-
significantes para a solução dos pro-
blemas. Portanto, as prioridades do 
governo não têm relação com os inte-
resses e demandas da população, mas 
dos setores das elites que mantêm 
esse governo. Ao povo restam o Bolsa 
Família e as filas, ficando à espera por 
serviços públicos.

IHU On-Line – O que significa em 
termos políticos a reintegração de 
posse do Museu do Índio, no Rio de 
Janeiro, e o que essa postura diz so-
bre a conduta do Estado em relação 
aos povos indígenas?

Roberto Liebgott – A meu ver, a 
reintegração de posse significou, para 
o governo do Rio de Janeiro, simples-
mente a remoção de um “obstáculo”, 
de um “entrave” para as obras da Copa 
do Mundo. Os conceitos de entraves 

“Tudo que 
não se quer 

produzir lá fora, 
como inúmeros 
agrotóxicos, são 

fabricados e 
despejados por 

aqui”
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e obstáculos foram amplamente uti-
lizados no período da ditadura militar 
pelos governos autoritários, quando se 
pretendia abrir estradas ou construir 
barragens em terras que habitavam 
comunidades e povos indígenas. O ar-
gumento dos ditadores era de que os 
interesses da nação não poderiam ser 
atrapalhados pelos índios, por isso eles 
precisavam ser removidos. Fazendo 
um paralelo com os discursos recentes 
de autoridades públicas, especialmen-
te da ministra da Casa Civil, Gleisi Ho-
ffmann, constata-se que a concepção 
que se tem dos povos indígenas em 
nosso país (em um governo “democrá-
tico e popular”) é o mesmo dos gover-
nos da ditadura militar. Disse a nobre 
ministra: “Não podemos negar que há 
grupos que usam os nomes dos índios 
e são apegados a crenças irrealistas, 
que levam a contestar e tentar impedir 
obras essenciais ao desenvolvimento 
do país, como é o caso da hidrelétrica 
de Belo Monte. O governo não pode 
concordar com propostas irrealistas 
que ameaçam ferir a nossa soberania e 
comprometer o nosso desenvolvimen-
to”. Não raras vezes o ex-presidente 
Lula, em discursos inflamados pela 
defesa das grandes obras, disse que 
os direitos dos índios, quilombolas e 
ambientais eram penduricalhos. Essa é 
a concepção que o governo brasileiro 
tem dos povos indígenas.

IHU On-Line – Que esforço o po-
der público tem feito para valorizar a 
cultura indígena mostrando sua rele-
vância dentro do patrimônio cultural 
brasileiro no sentido de preservar e 
divulgar os modos de vivência e con-
duta dos povos legitimamente origi-
nários de nosso país?

Roberto Liebgott – Infelizmente 
quase nada tem sido feito para va-
lorizar a cultura indígena. Só para se 
ter ideia, apenas 38,57% dos R$ 2,9 
milhões destinados à Promoção do 
Patrimônio Cultural dos Povos Indí-
genas foram utilizados no orçamento 
indigenista do ano de 2012. Em minha 
opinião, o governo investe apenas em 
aspectos que reforçam o exótico, ou 
seja, difundem, através de prêmios, 
como “culturas indígenas” aspectos 
culturais vinculados a vestimentas, 
enfeites ou danças. São investimentos 
superficiais, porque as demandas dos 
povos indígenas são pela demarcação 

e garantia das terras, são por políticas 
assistenciais que respeitem as dife-
renças e as práticas culturais de cada 
povo. Nesse sentido, o governo bra-
sileiro não investe, é negligente e as 
políticas assistenciais são desastrosas, 
especialmente em saúde, educação e 
sustentabilidade.

IHU On-Line – Como está a ba-
lança quando comparamos o orça-
mento às demandas indigenistas 
em relação aos investimentos para a 
Copa?

Roberto Liebgott – Os recursos 
destinados pelo governo federal para 
as demandas da política indigenista 
são infinitamente inferiores. Não há, 
como vimos acima acerca dos recur-
sos para as empreiteiras construírem 
estádios de futebol (que podem che-
gar a cifras inimagináveis), nenhum 
parâmetro de comparação. É um 
verdadeiro disparate se constituindo 
em afronta à dignidade de todos os 
brasileiros, não somente aos povos 
indígenas. A discrepância é brutal e 
criminosa. Os poucos recursos des-
tinados para a política indigenista 
(demarcação de terras, proteção, 
fiscalização das terras, autossusten-
tabilidade das comunidades, saú-
de, educação, saneamento básico) 
acabam sendo, em grande medida, 
contingenciado. E isso se repete anos 
após ano. Ou seja, os recursos são 
poucos e o Estado brasileiro nem 
os executa na sua integralidade. Em 
2012, por exemplo, o Estado só liqui-
dou 71,47% dos recursos destinados 
aos povos indígenas.  Dos R$ 914,3 
milhões autorizados, só foram liqui-
dados R$ 653,5 milhões.

IHU On-Line – O Estado anuncia 
alguma contrapartida para os povos 
indígenas decorrentes das receitas 
obtidas durante os megaeventos, 
como a Copa e a Olimpíada?

Roberto Liebgott – Obviamente 
que não. O máximo que foi ventilado 
pelo ministro dos esportes, o arqui-
-inimigo da demarcação da terra indí-
gena Raposa/Serra do Sol, Sr. Aldo Re-
belo, foi oferecer aos povos indígenas 
a meia-entrada para os jogos da Copa. 
E nem isso foi admitido pela Fifa.

IHU On-Line – A visibilidade que 
tais megaeventos trazem para o Bra-

sil pode ajudar às demandas indíge-
nas? Como?

Roberto Liebgott – A Jornada 
Mundial da Juventude será um even-
to propício para que a realidade dos 
povos indígenas seja mais conhecida 
pelo grande público, como também 
pelo papa Francisco. Da parte do Cimi, 
faremos todo o possível para que essa 
realidade seja conhecida.

Leia mais...
>> Roberto Antonio Liebgott já 

concedeu outras entrevistas para a 

IHU On-Line. Confira:

•	 Articulação indígena pela demar-

cação de terras. Entrevista especial 

com Maurício Gonçalves e Roberto 

Liebgott, publicada em 07-10-2011, 

nas Notícias do Dia, disponível em 

http://bit.ly/YFf9DR

•	 O contínuo caminhar guarani. Entre-

vista publicada na revista IHU On-

-Line número 331, de 31-05-2010, 

disponível em http://bit.ly/YcokPr;

•	 Guarani-Kaiowá. Truculência e 

omissão. Entrevista especial com 

Iara Tatiana Bonin, publicada em 

5-1-2010, nas Notícias do Dia, dis-

ponível em http://migre.me/JeN8;

•	 Morro do Osso: A luta dos Caingan-

gues na capital gaúcha. Entrevista 

especial com Roberto Antonio Lie-

bgott, publicada em 7-10-2008, nas 

Notícias do Dia, disponível em ht-

tp://migre.me/JeJe;

•	 Morro do Osso: uma luta dos povos 

indígenas do RS. Entrevista especial 

com Roberto Antonio Liebgott, pu-

blicada nas Notícias do Dia, em 5-6-

2008, disponível em http://migre.

me/JeGc;

•	 “Os arrozeiros representam o encla-

ve da violência”. Entrevista especial 

com Roberto Antonio Liebgott, pu-

blicada nas Notícias do Dia, em 3-4-

2008, disponível em http://migre.

me/JeLK.




